
 

 

 

PLANO DE CURSO 

 
1. Nome do curso: Operacionalizando o Módulo de Gestão de Transferências Voluntárias e 

Parcerias (GTV) no e-fisco - Módulo B (Execução do Concedente, Execução da Parceria e 

Prestação de Contas) 

 
2. Público-alvo: SERVIDORES PÚBLICOS DAS ÁREAS DE GESTÃO DE CONVÊNIOS, 

FINANCEIRAS E JURÍDICAS DOS ÓRGÃOS ESTADUAIS, DOS MUNICÍPIOS E 

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL( OSC). 

 
3. Quantidade máxima de participantes por turma: O número máximo deverá ser de 18 

alunos, para que o conteúdo exposto seja passível de amplo debate, a fim de garantir a 

absorção do conteúdo por cada aluno. Uma turma maior geraria grande dispersão. 

 
4. Pré-requisitos: Conhecimentos básicos de gestão pública, convênios e sistema corporativo 

do e-Fisco. 

 
5. Objetivos da capacitação. 

 
5.1. Objetivo geral: Capacitar os servidores que atuam nas áreas de gestão de convênios, 

financeiras e jurídicas das Unidades Gestoras, Entes Públicos e representantes das 

Organizações da Sociedade Civil(OSC) a operacionalizar o sistema de gestão de 

transferências voluntárias e parcerias no e-fisco. 

 
5.2 Objetivos específicos: 

 
1 Operacionalizar os diversos recursos utilizados no módulo de gestão de transferência 

voluntárias e parcerias do e-fisco. 

2. Execução da Parceria e Prestação de Contas Financeira e Finalística. 
 

 
6. Planejamento do curso: 

 
6.1. Carga horária: 12 horas/aulas 
 

 
7. Conteúdo programático: Serão abordados os seguintes temas: 



 

 

I - Revisão Módulo A e Execução Financeira da Parceria 

 
● Vincular Empenho relativo ao Repasse Estadual; 

 
● Registrar Ingresso de Recursos; 

 
● Cadastrar Pagamentos da Parceria; 

 
● Analisar Pagamentos da Parceria; 

 
● Aditamento da Parceria; 

 
II – Prestação de Contas 

 
● Cadastrar e enviar para análise a Prestação de Contas Financeira; 

 
● Analisar a Prestação de Contas Financeira; 

 
● Cadastrar e enviar para análise a Prestação de Contas Finalística; 

 
● Analisar a Prestação de Contas Finalística; 
 



 

 

 

7.1 Cronograma de atividades 

DIA TURNO CARGA - 
HORÁRIA 

CONTEÚDO ATIVIDADES INSTRUTOR 
SECUNDÁRIO 

1º dia TARDE 4 ● Revisão Módulo A: Cadastramento de 
Usuários/Entidades e Cadastramento de 
Chamamento; 

● Revisão Módulo A: Cadastramento e Validação de 
Proposta Vencedora; 

● Revisão Módulo A: Formalização de Parceria; 
● Cadastrar Empenho relativo ao Repasse Estadual; 

● Exercícios de 
Fixação. 

● Auxílio aos 
alunos durante 
a realização 
dos exercícios 
no Sistema 
e-Fisco. 

2º dia TARDE 4 ● 
● Registrar Ingresso de Recursos; 

● Cadastrar Pagamentos da Parceria 

● Analisar Pagamentos da Parceria 

● Exercícios de 
Fixação. 

● Auxílio aos 
alunos durante 
a realização 
dos exercícios 
no Sistema 
e-Fisco. 

3º dia TARDE 4 ● Cadastrar e enviar para análise a Prestação de 

Contas Financeira; 

● Analisar a Prestação de Contas Financeira; 

● Cadastrar e enviar para análise a Prestação de 

Contas Finalística; 

● Analisar a Prestação de Contas Finalística; 

● Exercícios de 
Fixação. 

● Auxílio aos 
alunos durante 
a realização 
dos exercícios 
no Sistema 
e-Fisco. 



 

 

8. Metodologia: 

 
8.1. Metodologia de ensino: O conteúdo será desenvolvido por meio de aulas com exposição 

dialogada, bem como aulas práticas com o uso módulo de transferências voluntárias e 

parcerias. 

 
9. Metodologia de avaliação de aprendizagem: Os participantes serão avaliados 

continuamente durante a exposição do conteúdo e das vivências práticas. 

 
10. Recursos didáticos: Data-show, quadro branco, piloto. 

 
11. Instrutor secundário: Auxílio aos alunos durante a realização dos exercícios no Sistema 

e-Fisco. 
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